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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL –  APELAÇÃO  CÍVEL –
INTERPOSIÇÃO  ANTERIOR  À  PUBLICAÇÃO
DA  SENTENÇA  DOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  –  EXTEMPORANEIDADE  –
ENTENDIMENTO PACÍFICO DOS TRIBUNAIS
SUPERIORES  –  RECURSO
MANIFESTAMENTE  INADMISSÍVEL  –
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CPC –
NEGATIVA DE SEGUIMENTO.

– A teor do pacífico entendimento dos Tribunais
Superiores,  é  extemporâneo recurso  interposto
antes da publicação da decisão recorrida.

–  Recurso  a  que  se  nega  seguimento,  nos
termos  do  art.  557,  caput, do  CPC,  por  ser
manifestamente inadmissível.

VISTOS, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta por ROBSON PIERRE
MARQUES em face da sentença de fls.  42/44,  que julgou improcedente a
ação de obrigação de fazer c/c pagar ajuizada em desfavor do MUNICÍPIO
DE  JOÃO PESSOA,  ora  apelado,  por  reconhecer  que  o  promovente  não
conseguiu comprovar os fatos narrados na exordial, como estabelece o art.
333, I, do CPC.

Em suas razões (fls. 56/57),  o apelante requer a reforma da
sentença,  por  sustentar  que  os  fatos  estariam  comprovados  pela
documentação acostada aos autos e ventilando ainda a inobservância do art.
333, II, do CPC, pelo promovido.
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Contrarrazões às fls. 59/63, pugnando, em preliminar, pelo não
conhecimento do apelo, por ofensa ao princípio da dialeticidade. No mérito,
manifesta-se pela manutenção da sentença.

A Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo não conhecimento
do apelo, ante a ofensa ao princípio da dialeticidade recursal (fls. 69/71).

É o relatório.

DECIDO

De  plano,  reconheço  que  o  recurso  é  manifestamente
inadmissível.

A teor do pacífico entendimento do STF e STJ, é intempestivo
o recurso interposto antes da publicação da decisão recorrida.

Nesse sentido, cito os recentes julgados:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  EMBARGOS  DE
DIVERGÊNCIA.  PREVIDENCIÁRIO.  EXTEMPORANEIDADE
DOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA. OMISSÃO.
INTEGRAÇÃO DA DECISÃO EMBARGADA. NECESSIDADE.
RECURSO PROTOCOLIZADO ANTES DA PUBLICAÇÃO DO
AGRAVO  REGIMENTAL.  RECONHECIMENTO.
DISPONIBILIZAÇÃO DA ATA DO JULGAMENTO QUE NÃO
SUBSTITUI A PUBLICAÇÃO REALIZADA ANTERIORMENTE.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS
INFRINGENTES, PARA NÃO CONHECER DOS EMBARGOS
DE DIVERGÊNCIA. 1. São extemporâneos os embargos de
divergência  opostos antes da publicação do acórdão do
agravo  regimental  em  recurso  especial.  Aplicação,  por
analogia, da Súmula 418/STJ.  2.  Ainda que se considere a
data  do  julgamento  do  agravo  regimental,  o  recurso  estaria
intempestivo, pois apresentado quando já transcorrido o prazo
legal. 3. A disponibilização da ata de julgamento no Diário da
Justiça  não  tem  o  condão  de  modificar  o  marco  inicial  da
contagem  do  prazo  recursal,  não  se  confundindo  com  a
publicação do acórdão recorrido. 4. Embargos de declaração
acolhidos,  com  efeitos  infringentes,  para  não  conhecer  dos
embargos de divergência.1

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.
INTERPOSIÇÃO ANTES DA PUBLICAÇÃO  DO ACÓRDÃO
RECORRIDO.  RATIFICAÇÃO.  AUSÊNCIA.
EXTEMPORANEIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.  I.  Mostra-
se extemporâneo o recurso extraordinário protocolizado antes
da publicação do acórdão recorrido. II. A jurisprudência desta
Corte  e  do  Supremo  Tribunal  Federal  entende  que  "é
extemporâneo o recurso extraordinário protocolado antes
da  publicação  do  acórdão  recorrido" (AI-AgR  nº

1 STJ  -  EDcl  nos  EREsp  735.329/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  TERCEIRA  SEÇÃO,  julgado  em
12/02/2014, DJe 19/02/2014.
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681.114/MS,  Rel.  Min.  Ellen  Gracie,  DJe de 18/04/2008).  III.
Agravo regimental desprovido.2

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  EM  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  OPOSIÇÃO  ANTES  DA  PUBLICAÇÃO  DO
ACÓRDÃO  EMBARGADO:  EXTEMPORANEIDADE.
PRECEDENTES.  ALEGADA  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRARIEDADE:  NÃO OCORRÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE
DE  REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.  PRECEDENTES.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.3

É justamente esta a hipótese dos autos.

Pelo que consta à fl. 92, a nota de foro que intimou as partes
da decisão recorrida somente fora publicada no dia 16 de outubro de 2013.

Por sua vez, o apelo fora interposto no dia 24 de setembro de
2013 (protocolo de fl. 56), ou seja, mais de vinte dias antes da publicação da
sentença.

Assim,  é  imperioso  reconhecer  a  extemporaneidade  do
recurso.

Ademais,  é  importante  destacar  que  não  há  registro  de
intimação  pessoal  da  parte  nos  próprios  autos  antes  da  apresentação  do
apelo, ou mesmo ratificação de suas razões após a publicação da nota de
foro.

Por tais fundamentos, deixo de conhecer do recurso apelatório,
em conformidade com a jurisprudência pacífica dos Tribunais Superiores.

DISPOSITIVO

Pelo exposto,  DEIXO DE CONHECER O APELO, ante a sua
interposição extemporânea e, por conseguinte,  NEGO-LHE SEGUIMENTO
MONOCRATICAMENTE, nos termos do art. 557, caput, do CPC.

P. I.

João Pessoa, 19 de janeiro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                RELATOR

2 STJ - AgRg nos EDcl no RE nos EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no AREsp 176.303/SC, Rel. Ministro
GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 18/12/2013, DJe 03/02/2014.

3 STF - MS 26108 ED, Relator(a): Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 20/08/2013, Dje 23-09-
2013.

Apelação Cível nº 0027401-45.2010.815.2001 3


